
 
 

 

AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.372 - SC (2014/0120525-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VIA IMPORTER COMÉRCIO EXTERIOR S/A 
ADVOGADO : NILTON ANDRÉ SALES VIEIRA E OUTRO(S) - SC018660B
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE PRODUTO 
INDUSTRIALIZADO - IPI. INCIDÊNCIA. ERESP 1.403.532/SC. MATÉRIA 
JULGADA NO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 1.403.532/SC, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão quanto à legalidade da 
incidência do IPI na saída do produto do estabelecimento importador, apesar de já 
tributado no desembaraço aduaneiro.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado autoriza a 
imposição de multa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do 
respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do CPC/2015).

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.372 - SC (2014/0120525-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : VIA IMPORTER COMÉRCIO EXTERIOR S/A 
ADVOGADO : NILTON ANDRÉ SALES VIEIRA E OUTRO(S) - SC018660B
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto por Via Importer Comércio Exterior S/A contra decisão proferida no agravo 

regimental no recurso especial, assim ementada (fl. 319): 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO EM RELAÇÃO À DECISÃO ANTERIOR.  IPI. IMPORTADOR 
COMERCIANTE. FATO GERADOR.  DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DO 
ESTABELECIMENTO. DUPLA INCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE. ERESP 
1.403.532/SC. RECURSO ESPECIAL  A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 

A agravante, em suas razões recursais, sustenta , em resumo, que: (I) a decisão proferida 

no EREsp n. 1.403.532/SC, no regime dos recursos repetitivos é passível de ser anulada;  (II) "é de 

se observar a ocorrência de uma sucessão de equívocos que levou a afetação ao rito do artigo nº 543-C 

do CPC/1973 o ERESP 1.403.532/SC que, na verdade não era representativo da controvérsia, eis que 

comparou molduras fáticas distintas. Uma consistente nas operações de saídas realizadas pelo 

importador por conta própria e a outra uma segunda operação de saída, promovida por quem adquiriu 

mercadoria importada e promoveu nova e subsequente saída dos produtos nacionalizados. Sobreleva-se 

aqui, o fato de que pela matéria afeta em confronto com o presente recurso não coincidem os sujeitos 

passivos, as hipóteses de incidência e tão pouco os fundamentos legais que regulam cada uma das 

operações." (fls. 327-328).

Requer, por fim, seja reconsiderada a decisão agravada ou sua submissão ao órgão 

colegiado.

É o relatório.
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AgInt no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.372 - SC (2014/0120525-0)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE PRODUTO 
INDUSTRIALIZADO - IPI. INCIDÊNCIA. ERESP 1.403.532/SC. MATÉRIA 
JULGADA NO RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. 
IMPOSIÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento dos EREsp 1.403.532/SC, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou a compreensão quanto à legalidade da 
incidência do IPI na saída do produto do estabelecimento importador, apesar de já 
tributado no desembaraço aduaneiro.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou infundado autoriza a 
imposição de multa, com fundamento no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com a condenação da agravante ao 
pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do 
respectivo valor (art. 1.021, § 5º, do CPC/2015).

  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar.

Consoante consignado na decisão impugnada, a Primeira Seção, no julgamento do EREsp 

1.403.532/SC, processado sob o rito dos recursos repetitivos,  modificando entendimento anterior, 

prevaleceu a tese de que não  “há qualquer ilegalidade na incidência do IPI na saída dos 

produtos de procedência estrangeira do estabelecimento do importador, já que equiparado a 

industrial pelo art. 4º, I, da Lei n. 4.502/64, com a permissão dada pelo art. 51, II, do CTN”.

Nessa linha de entendimento, os recentes julgados a seguir:

TRIBUTÁRIO. REVENDA DE PRODUTO DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA 
PELO IMPORTADOR. IPI. INCIDÊNCIA. FATO GERADOR QUE SE 
DISTINGUE DO DESEMBARAÇO ADUANEIRO. ERESP 1.403.532/SC 
PROCESSADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. Com o julgamento do EREsp 1.403.532/SC, processado sob o rito dos feitos 
repetitivos, cujo acórdão encontra-se pendente de publicação, verificou-se uma 
mudança de entendimento na Primeira Seção desta Corte passando a prevalecer a 
tese da incidência de IPI sobre a operação de revenda pelo importador da mercadoria 
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por ele importada, ainda que ausente qualquer processo de industrialização, 
porquanto distintos os fatos geradores descritos no desembaraço aduaneiro e na 
saída da mercadoria do estabelecimento importador.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1406642/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2015, DJe 17/12/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO 
SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. IMPORTADOR COMERCIANTE. 
DESEMBARAÇO ADUANEIRO. SAÍDA DO ESTABELECIMENTO/REVENDA. 
INCIDÊNCIA DO IMPOSTO.
1. Segundo o Tribunal de origem, é devido o Imposto sobre Produtos 
Industrializados - IPI no desembaraço aduaneiro de produto industrializado, assim 
como na saída do estabelecimento comercial, equiparado a industrial, 
compensando-se o que for devido na última operação com o que foi pago na 
primeira, por força do princípio constitucional da não cumulatividade.
2. O acórdão recorrido está conformado ao entendimento da Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça adotado no julgamento dos EREsp nº 1.403.532/SC, sob 
a sistemática do art. 543-C do CPC: "os produtos importados estão sujeitos a uma 
nova incidência do IPI quando de sua saída do estabelecimento importador na 
operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil" (DJe 
de 18.12.2015).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no REsp 1411408/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016)

Por fim, trata-se de insurgência contra decisão amparada em entendimento firmado em 

recurso especial submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/73, sendo a interposição de recurso 

manifestamente inadmissível ou infundado que autoriza a imposição de multa, com fundamento no 

art. 1.021, § 4º, do CPC/2015.

No mesmo sentido:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE   RECURSAL.  IPI.  IMPORTADOR  
COMERCIANTE.  FATOS GERADORES.   DESEMBARAÇO   ADUANEIRO   E  
SAÍDA  DO  ESTABELECIMENTO COMERCIANTE. BITRIBUTAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS. ERESP 1.403.532/SC. MULTA.
1.  Quando  os embargos declaratórios são utilizados na pretensão de revolver  todo 
o julgado, com nítido caráter modificativo, podem ser conhecidos como agravo 
regimental, em vista da instrumentalidade e a celeridade processual.
2.   A   Primeira   Seção  desta  Corte,  no  julgamento  dos  EREsp 1.403.532/SC,  
Rel.  p/  acórdão  Min. Mauro Campbell Marques, sob a sistemática  do  art. 543-C 
do CPC/73, restabeleceu seu entendimento no  sentido de permitir nova cobrança do 
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IPI na operação de saída da mercadoria do estabelecimento comercial do importador, 
ainda que não tenham sofrido industrialização no Brasil.
3.  O  STJ  entende  que  deve ser aplicada multa nos casos em que a parte  
insurgir-se  quanto a tema já decidido em julgado submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos.
Embargos  de declaração recebidos como agravo regimental e improvido com 
aplicação de multa. (EDcl no AgRg no REsp 1573727/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016)

RECURSO  FUNDADO  NO  NOVO  CPC/2015.  TRIBUTÁRIO.  PROCESSO  
CIVIL. EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO EXECUTIVA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA   106/STJ.  REEXAME  DE  MATÉRIA  
FÁTICO-PROBATÓRIA.  DECISÃO FUNDAMENTADA  EM ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA SISTEMÁTICA DO ART. 543-C DO CPC/73. RECURSO 
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE. MULTA. IMPOSIÇÃO.
1.  Conforme  assentado  no  no  julgamento  do  REsp  1.102.431/RJ, processado  
sob  o  rito  do  art.  543-C,  do  CPC, a alteração das conclusões  adotadas pela 
Corte de origem, no tocante à aplicação da Súmula  106/STJ,  demandaria,  
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
2.  Tendo  em  vista que aviado agravo interno contra decisão que se amparou  em  
entendimento  firmado  em  recurso especial submetido à sistemática  do art. 543-C 
do CPC/73, é de se reconhecer manifesta a improcedência  do agravo, sendo, pois, 
aplicável a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do Novo CPC/2015.
3. Agravo interno a que se nega provimento, com imposição de multa.
(AgInt no REsp 1580822/RN, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 16/08/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, com a condenação da agravante ao 

pagamento de multa no percentual de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, ficando 

condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do respectivo valor (art. 1.021, § 

5º, do CPC/2015).

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt no AgRg no

Número Registro: 2014/0120525-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.455.372 / SC

Números Origem:  50060300420124047208  SC-50060300420124047208

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIA IMPORTER COMÉRCIO EXTERIOR S/A 
ADVOGADO : NILTON ANDRÉ SALES VIEIRA E OUTRO(S) - SC018660B
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIA IMPORTER COMÉRCIO EXTERIOR S/A 
ADVOGADO : NILTON ANDRÉ SALES VIEIRA E OUTRO(S) - SC018660B
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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